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Reprodução

Advogado Flávio Bizzo Grossi se viu processualmente compelido a participar de
audiência durante internação hospitalar
Reprodução

A seccional paulista da Ordem dos Advogados do Brasil informou nesta quinta-feira (12/11) que 
adotará medidas cabíveis e necessárias para a salvaguarda dos direitos e prerrogativas no caso
em que um advogado se viu processualmente obrigado a participar de audiência telepresencial
da cama do hospital onde estava internado.

Flávio Bizzo Grossi se encontra com quadro de insuficiência respiratória e, apesar de requerer
o adiamento da audiência, teve o pedido indeferido. Na justificativa para negativa, o juiz José
Álvaro Machado Marques, da 4ª Auditoria da Justiça Militar do Estado de São Paulo, alegou que
as intimações de audiências virtuais demandariam "diversos esforços" e que teria que
considerar as "metas estabelecidas pelo CNJ para o julgamento dos feitos".

Em entrevista ao portal Migalhas, o advogado afirmou que, por se tratar de processo muito
grave, ele não poderia deixar seus clientes sem representação.

A OAB-SP informou que já está em contato com o advogado e publicou a seguinte nota:

A Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de São Paulo, por sua Presidência e Comissão de
Direitos e Prerrogativas, tomou ciência dos acontecimentos recentes envolvendo o Advogado
Dr. Flávio Bizzo Grossi, que, no dia 11 de novembro de 2020, viu-se processualmente compelido
a participar de audiência telepresencial, durante internação hospitalar, com quadro de
insuficiência respiratória, tendo o compromisso de expor e esclarecer o quanto segue.
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Conforme apurado preliminarmente, o Advogado requereu o adiamento do ato processual
(audiência) ao Juiz Dr. Machado Marques, da 4º Auditoria Criminal do Tribunal de Justiça
Militar do Estado de São Paulo, em razão de estar com problemas de saúde, internado em
hospital por infecção no pulmão. Entretanto, o pedido foi indeferido pelo Juízo, por decisão
fundamentada na necessidade de celeridade processual.

Importante ressaltar que permanece em vigor a Resolução nº 314 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), que trata da realização de atos processuais telepresenciais durante o período de
restrição de circulação de pessoas em decorrência da pandemia do novo Coronavírus. O artigo
3º, §2º, da Resolução 314/2020 determina expressamente que os atos processuais que não
puderem ser praticados pelo meio eletrônico, por absoluta impossibilidade prática apontada e
devidamente justificada pelo interessado, deverão ser adiados por decisão fundamentada do
magistrado. Já o § 3º do mesmo dispositivo legal estipula que os prazos processuais serão
suspensos se a parte informar ao juízo competente a impossibilidade da prática do ato.

Assim, uma vez apresentada e justificada a impossibilidade prática da realização do ato
processual em decorrência de internação hospitalar, pelo advogado regularmente constituído
nos autos, de rigor a suspensão e/ou adiamento da audiência designada, em cumprimento à
normativa do CNJ.

Da mesma forma, o artigo 1.004 do Código de Processo Civil, que tem aplicação subsidiária no
processo penal militar, tem previsão expressa permitindo a suspensão de prazos por motivos de
força maior. Já seu artigo 313, inciso I, prevê a possibilidade de suspensão do processo pela
perda da capacidade processual de qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu
procurador.

A OAB/SP, por meio de sua Comissão de Direitos e Prerrogativas, já está em contato o
Advogado e, após as devidas apurações, adotará as medidas cabíveis e necessárias para
salvaguarda dos direitos e prerrogativas da Advocacia no episódio, em cumprimento ao
estabelecido nos artigos 44 e 49 da Lei Federal nº 8.906/94.

Direito Penal
A Comissão Especial de Direito Penal da OAB-SP também se posicionou sobre o caso. A
entidade manifestou "efusivo e incondicional apoio ao sem membro, Flávio Grossi, que fora
impelido por membros do Poder Judiciário Militar do estado de São Paulo a participar de
audiência judicial, na qualidade de assistente de acusação, mesmo se encontrando em
internação hospitalar, com quadro clínico de graves lesões pulmonares e suspeita de infecção
por coronavírus". 

Ainda segundo o texto, "ao desconsiderar a condição física do incansável advogado, o Judiciário
menospreza e ataca a atuação de toda a advocacia criminal". "Não ouvirá o Judiciário, em
resposta, nenhum burburinho ou balbucio acovardado, mas verá a advocacia em pé e bradando
em defesa do império da lei."

A nota é assinada por Daniella Meggiolaro, Pollyana Soares, Rossana Leques, e Mario Augusto
D’Antonio Pires. Membros de diversas outras comissões manifestaram apoio ao documento. 

Clique aqui para ler a nota da Comissão de Direito Penal
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https://cdn-conjur.s3.amazonaws.com/uploads/2020/11/comissao-direito-penal-nota-defesa.pdf


Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2020-nov-12/advogado-participa-audiencia-cama-hospital/
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